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tema vise garantir, por meio de um acrés­
cimo a uma prestação da segurança so­
cial, um mínimo de meios de subsistência 
adequado aos beneficiários com cônjuge 
ou com menores a seu cargo, compen­
sando os seus maiores encargos em com­
paração como os dos beneficiários isola­
dos. 

2. O artigo 4.°, n.° 1, da Directiva 79/7 
deve ser interpretado no sentido de que 

é compatível com uma lei pela qual a ga­
rantia anteriormente dada a todos os tra­
balhadores que se encontrem incapacita­
dos para o trabalho e cujo rendimento se 
situe próximo do salário mínimo legal, de 
beneficiarem de uma prestação (líquida) 
pelo menos igual ao salário mínimo legal 
(líquido), passa a valer apenas para aque­
les cujo cônjuge está a seu cargo ou au­
fere apenas um rendimento.muito baixo, 
ou que têm um menor a cargo. 

R E L A T Ó R I O PARA A U D I Ê N C I A 

apresentado no processo 30/85 * 

I. Quadro jurídico 

A — Direito nacional 

Nos Países Baixos, as prestações em caso de 
incapacidade para o trabalho são regidas 
principalmente pela Wet op de Arbeidson­
geschiktheidsverzekering (lei neerlandesa 
sobre o seguro contra os riscos de incapaci­
dade para o trabalho, adiante referida como 
«WAO») e a Algemene Arbeidsongeschikt­
heidswet (lei geral sobre a incapacidade 
para o trabalho, adiante referida como 
«AAW»). 

A WAO entrou em vigor em 1 de Julho de 
1967. Essa lei estabeleceu para os assalaria­
dos um seguro contra a perda de salário de­
vida a incapacidade para o trabalho provo­
cada por doença ou acidente. A ideia que 
está na base da WAO é a de vincular a pres­
tação ao salário que o trabalhador que a ob­
tém receberia se não tivesse sido atingido. 
por uma incapacidade para o trabalho (isto 
é, ao seu último salário). 

O artigo 14.° da WAO, com as modifica­
ções que lhe foram posteriormente introdu­
zidas, concedia a garantia de que a presta­
ção líquida conferida por força dessa lei era 
pelo menos igual ao montante líquido do sa­
lário mínimo legal, nos termos em que foi 
fixado pela lei de 17 de Dezembro de 1968. 
Esta última lei confere direitos independen­
temente do sexo, do estado civil ou da si­
tuação familiar. 

Em 1 de Outubro de 1976, a AAW entrou 
em vigor. Tal como a WAO, esta lei estabe­
lecia prestações em matéria de incapacidade 
para o trabalho. Todos os habitantes dos 
Países Baixos estão, em princípio, abrangi­
dos pela AAW (com excepção das mulheres 
casadas, na versão da mesma lei que vigorou 
até 1 de Outubro de 1978), enquanto que a 
categoria dos abrangidos pela WAO se li­
mita aos trabalhadores definidos pela pró­
pria lei. 

Com efeito, a partir da sua entrada em 
vigor, a AAW concede uma prestação de 
base à qual a WAO acrescenta uma 

* Língua do processo: neerlandês. 
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prestação complementar para os assalariados 
sempre que o seu salário anterior exceda as 
bases consideradas pela AAW. Nos termos 
da AAW, aplicavam-se bases fixas para dife­
rentes categorias de beneficiários, sem ter 
em conta os rendimentos anteriores. 

A base «geral» conduz, em caso da incapa­
cidade total para o trabalho, a uma presta­
ção igual a 70 % do salário líquido mínimo. 

A base «elevada», que concede um suple­
mento igual, respectivamente, a 15 % ou a 
30 % do salário líquido mínimo legal (ar­
tigo 10.°, n.° 4, da AAW) é unicamente 
aplicável às seguintes categorias de pessoas: 

a) beneficiários casados, se a soma dos ren­
dimentos provenientes directa ou indirec­
tamente de uma actividade económica e 
profissional exercida por ele mesmo e 
pelo seu cônjuge, no dia em que se cons­
titui o direito à prestação por incapaci­
dade para o trabalho, não for superior a 
15 % do montante da base, no sentido 
referido no preâmbulo do presente nú­
mero, que é aplicável no dia indicado; 

b) beneficiários celibatários que tenham um 
filho fora do matrimónio ou um filho 
adoptivo com idade inferior a 18 anos e 
que faça parte do seu agregado ou que 
esteja em grande parte a seu cargo, se os 
rendimentos provenientes directa ou in­
directamente da sua actividade econó­
mica e profissional, no dia em que se 
constitui o direito à prestação por inca­
pacidade para o trabalho, não forem su­
periores a 15 % do montante da base, no 
sentido referido no preâmbulo do pre­
sente número, que é aplicável no dia in­
dicado. 

O objectivo da modificação da AAW pela 
lei de 20 de Dezembro de 1979, que entrou 
em vigor em 1 de Outubro de 1978, é o de 

assegurar aos homens e às mulheres os mes­
mos direitos à prestação em matéria de in­
capacidade para o trabalho (independente­
mente do estado civil ou da situação fami­
liar) sempre que esta se verifique a partir de 
1 de Outubro de 1978. O artigo 6.° das dis­
posições transitórias adoptadas por ocasião 
da introdução da nova regulamentação 
AAW, estabeleceu, ao mesmo tempo, o di­
reito a uma prestação nos termos da AAW 
para as mulheres atingidas por uma incapa­
cidade para o trabalho a partir de 1 de Ou­
tubro de 1975. 

A garantia prevista pelo artigo 14.° da 
WAO foi eliminada pela lei de 29 de De­
zembro de 1982. A partir dessa data, tal ga­
rantia só é dada aos beneficiários que estão 
habilitados a obter uma prestação baseada 
na AAW, calculada sobre a base «elevada» 
do artigo 10.°, n.° 4. 

Um regime transitório figura no artigo 3.° 
da lei de 29 de Dezembro de 1982 (com as 
modificações introduzidas pelas leis de 30 
de Dezembro de 1983, 28 de Junho de 1984 
e 19 de Dezembro de 1984). Esse regime es­
tabelece a entrada em vigor por etapas das 
consequências concretas para os beneficiá­
rios WAO que recebessem, nos termos da 
mesma, uma prestação que tivesse começado 
a produzir efeitos antes de 1 de Janeiro de 
1983 e que tivesse sido fixada ao nível do 
salário mínimo legal. 

B — A Directiva 79/7/CEE 

A Directiva 79/7/CEE, de 19 de Dezembro 
de 1978 (JO 1979, L 6, p. 24; 
EE 05 F2 p. 174), contém as disposições 
visadas pelo artigo 1.°, n.° 2, da Directiva 
76/207/CEE, relativa à concretização do 
princípio da igualdade de tratamento no que 
se refere ao acesso ao emprego, à formação 
e à promoção profissionais e às condições 
de trabalho (JO L 39, p. 40; EE 05 F2 
p. 70), respeitantes à realização progressiva 
do princípio da igualdade de tratamento em 
matéria de segurança social. 
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A directiva baseia-se no Tratado CEE, em 
particular no artigo 235.°, e, nos termos do 
seu artigo 10.°, é dirigida aos Estados-mem-
bros. 

Nos termos do seu artigo 1.°, a directiva do 
Conselho tem por objectivo a realização 
progressiva, no domínio da segurança social 
e de outros elementos de protecção social 
previstos no artigo 3.°, do princípio da 
igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres em matéria de segurança social, a 
seguir denominado «princípio da igualdade 
de tratamento». Este princípio é definido no 
artigo 4.°, n.° 1, da Direttiva 79/7/CEE, 
que indica que «o princípio da igualdade de 
tratamento implica a ausência de qualquer 
discriminação em razão do sexo, quer di­
retta quer indirettamente, por referência, 
nomeadamente, ao estado civil ou familiar, 
especialmente no que respeita: 

—· ao âmbito dos regimes e às condições de 
acesso aos regimes; 

— à obrigação de pagar as cotizações e ao 
cálculo destas; 

— ao cálculo das prestações, incluindo os 
acréscimos devidos na qualidade de côn­
juge e por pessoa a cargo e as condições 
de duração e de manutenção do direito 
às prestações». 

Com este objectivo, o artigo 8.° da directiva 
prevê que os Estados-membros porão em vi­
gor as disposições legislativas, regulamenta­
res e administrativas necessárias para darem 
cumprimento à direttiva no prazo de seis 
anos a contar da sua notificação, isto é, a 
contar de 23 de Dezembro de 1978. As me­
didas mencionadas deveriam portanto ter 
sido adoptadas até 22 de Dezembro de 
1984. 

O artigo 5.° prevê que «os Estados-mem­
bros tomarão as medidas necessárias a fim 
de serem suprimidas as disposições legislati­
vas, regulamentares e administrativas con­
trárias ao princípio da igualdade de trata­
mento». 

II — Factos e tramitação processual 

A recorrente no processo principal, nascida 
em 1928, trabalhou a partir de 1955, sem 
interrupção, para diferentes empregadores, 
até que em Setembro de 1972 foi atingida 
por uma incapacidade para o trabalho. A 
partir dessa data, passou a ser-lhe paga uma 
prestação nos termos da WAO. A partir da 
entrada em vigor das disposições relativas 
ao salário mínimo diário em 1975, pôde be­
neficiar de uma prestação mínima igual ao 
montante líquido do salário mínimo legal­
mente fixado. 

Por carta de 18 de Junho de 1984, a recor­
rida informou a recorrente que, na sequên­
cia da lei de 29 de Dezembro de 1982, o 
cálculo da sua prestação concedida nos ter­
mos da WAO deixava de ter por base, a 
partir de 1 de Janeiro de 1984, o salário mí­
nimo diário nos .termos do WAO, passando 
a ter o salário próprio que ela ganhava antes 
de ter sido atingida pela incapacidade para 
o trabalho (de um montante inferior), fi­
cando estabelecido que, com base no regime 
legal transitório, a redução que devia con­
duzir a esse salário diário próprio teria lugar 
por etapas, com diminuições em 1 de Ja­
neiro de 1984 e 1 de Julho de 1984. 

Todavia, entrou em vigor uma outra dispo­
sição em 1 de Janeiro de 1984 (uma nova 
redacção do artigo 97.° da AAW) que con­
cede um direito à prestação nos termos da 
AAW às mulheres beneficiárias de presta­
ções nos termos da WAO, por uma incapa­
cidade de trabalho já existente em 1 de Ou­
tubro de 1976 (data da entrada em vigor da 
AAW), sendo que as mesmas tinham sido 
excluídas do benefício das prestações conce­
didas ao abrigo da AAW apenas pelo facto 
de serem casadas. Por conseguinte, a partir 
de 1 de Janeiro de 1984, a senhora Teuling 
adquire o direito a uma prestação mínima 
AAW igual a 70 % do salário mínimo legal, 
desde que a prestação WAO, calculada com 
base no último salário por ela recebido antes 
de ser atingida pela incapacidade para o tra­
balho, seja inferior à prestação AAW. 
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Em consequência de todas estas modifica­
ções do direito neerlandês sobre a segurança 
social, a partir de J de Janeiro de 1984, a 
Sr.a Teuling deixou de poder receber uma 
prestação igual a 100 % do salário mínimo 
legal. O seu marido faleceu em Abril de 
1984. A recorrente no processo principal 
sustenta que durante o período de 1 de Ja­
neiro a 1 de Abril de 1984 não pôde benefi­
ciar dos acréscimos para efeitos de «amparo 
de família», visto que o rendimento do seu 
marido foi tido em consideração. Isto terá 
constituído uma discriminação contra ela, 
sendo incompatível com o artigo 4.°, n.° 1, 
da Directiva 79/7 do Conselho, de 19 de 
Dezembro de 1978, relativa à realização 
progressiva do princípio da igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres em ma­
téria de segurança social (JO L 6, p. 24). 
Nos termos do artigo 177.° do Tratado 
CEE, o Raad van Beroep de Amsterdão en­
viou ao Tribunal de Justiça, por decisão de 
4 de Fevereiro de 1985, as seguintes ques­
tões: 

«1) Um sistema de direitos a prestações por 
incapacidade para o trabalho, no qual o 
montante da prestação seja fixado 
tendo em conta, também, o estado civil 
e os rendimentos provenientes directa 
ou indirectamente de uma actividade do 
cônjuge, ou a presença de um menor a 
cargo, está de acordo com o artigo 4.°, 
n.° 1, da Directiva 79/7/CEE do Con­
selho, de 19 de Dezembro de 1978? 

2) a) A lei de 29 de Dezembro de 1982 
(Stbl. 737), que eliminou a garantia 
dada a todos os segurados nos ter­
mos da WAO de beneficiarem de 
uma prestação (líquida) pelo menos 
igual ao salário mínimo legal (lí­
quido), após o que essa garantia só 
existe para o segurado que cumpra 
as condições previstas no artigo 10.°, 
n.° 4, da AAW, é compatível com a 
disposição da directiva citada na pri­
meira questão? 

b) Considerando o prazo fixado no ar­
tigo 8.° da directiva, bem como as 
disposições do seu artigo 5.°, e o ar­

tigo 5.° do Tratado CEE que institui 
a Comunidade Económica Europeia, 
torna-se ainda necessário considerar, 
aquando da resposta à questão pre­
cedente, a circunstância de que a lei 
em causa data de 29 de Dezembro 
de 1982 e entrou parcialmente em 
vigor em 1 de Janeiro de 1983, 
sendo que as consequências concre­
tas da regulamentação devem entrar 
em vigor em diversas fases, em datas 
que se situam tanto antes como após 
o termo do prazo fixado no artigo 
8.° da directiva? 

3) As disposições da Directiva 76/207/ 
/CEE do Conselho das Comunidades 
Europeias, de 9 de Fevereiro de 1976, 
têm igualmente importância para a res­
posta às questões que precedem? 

4) Uma resposta negativa às questões 1) 
e/ou 2) a) implica que os interessados 
possam invocar directamente a regra 
comunitária — que nesse caso terá sido 
violada — contra as autoridades nacio­
nais?» 

A decisão de reenvio assinala que as condi­
ções para a concessão de uma prestação em 
função da base «elevada» do artigo 10.°, 
n.° 4, da AAW têm por consequência que 
um número nitidamente maior de homens 
(casados) do que de mulheres (casadas) 
pode aceder a uma prestação calculada 
nessa base. Salienta também que essa desi­
gualdade de tratamento, consequência da 
entrada em vigor da lei de 29 de Dezembro 
de 1982, existe igualmente — de um ponto 
de vista proporcional — no interior do 
grupo dos beneficiários de uma prestação 
nos termos da WAO que entra ou entraria 
no âmbito de aplicação da disposição rela­
tiva ao salário mínimo diário. Além disso, a 
decisão sublinha o facto de que a lei de 29 
de Dezembro de 1982 prolonga os seus efei­
tos para lá do prazo referido no artigo 8.° 
da Directiva 79/7/CEE e que uma parte das 
consequências concretas não entra em vigor 
antes de uma data que é posterior ao termo 
desse prazo. 
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A decisão de reenvio deu entrada na Secre­
taria do Tribunal em 6 de Fevereiro de 
1985: 

Em conformidade com o artigo 20.° do 
Protocolo sobre o Estatuto CEE do Tribu­
nal de Justiça, foram apresentadas observa­
ções escritas pela Bedrijfsvereniging voor de 
Chemische Industrie, recorrida no processo 
principal, representada por Levelt-Over-
mars, Gemeenschapelijk Administratiekan­
toor, pelo Governo neerlandês, represen­
tado por I. Verkade, secretário-geral do Mi­
nistério dos Negócios Estrangeiros, e pela 
Comissão das Comunidades Europeias, re­
presentada por J. Currall, membro do Ser-r 
viço Jurídico, na qualidade de agente, assis­
tido por F. Herbert, advogado no foro de 
Bruxelas. 

O Tribunal, com base no relatório prelimi­
nar do juiz relator, ouvido o advogado-ge-
ral, decidiu iniciar a fase oral do processo 
sem instrução prévia. Por decisão de 29 de 
Janeiro de 1986, tomada ao abrigo do ar­
tigo 95.°, n.os 1 e 2, do Regulamento Pro­
cessual, o Tribunal deferiu o processo à 
Sexta Secçção. 

III — Obervações escritas apresentadas ao 
Tribunal 

A — Primeira e segunda questão, alínea a) 

1. Quanto à primeira e à segunda questão, 
alínea a), a Bedrijfsvereniging voor de Che­
mische Industrie, recorrida no processo prin­
cipal, propõe uma resposta afirmativa. Em 
sua opinião, o sistema dos montantes de 
base, tal como está formulado no artigo 
10.° da AAW, não é em si mesmo incompa­
tível com o artigo 4.° da Directiva 
79/7/CEE. O sistema dos montantes de 
base não faz qualquer distinção baseada no 
sexo, visto que garante o mesmo aumento 
da prestação para qualquer dos cônjuges em 
função dos membros da família que estão a 
seu cargo. No entanto, argumenta que no 
estado actual, em que a sociedade neerlan­
desa se orienta para uma situação em que os 

homens e as mulheres podem aceder e parti­
cipar no processo de trabalho em condições 
iguais, a regulamentação sobre os montantes 
de base contida no artigo 10.° da AAW 
pode, em geral, ter um efeito prejudicial, 
conduzindo a que as mulheres sejam preju­
dicadas em relação aos homens, ocorrendo 
essa desigualdade de tratamento numa si­
tuação perfeitamente idêntica. Em apoio da 
sua opinião, remete para os acórdãos do 
Tribunal de 12 de Julho de 1979 (237/78, 
Cram/Toia, Recueil, p. 2645, 2653 e 2654) 
e de 31 de Março de 1981 (96/80, Jenkins/ 
/Kingsgate, Recueil, p. 911, 925 e 926). No 
presente processo, a recorrida considera que 
não pode ter havido uma desigualdade de 
tratamento, uma vez que a Sr.a Teuling não 
é tratada de modo diferente do dos outros 
segurados masculinos e femininos quanto ao 
cálculo do montante do seu subsídio por in­
capacidade para o trabalho. 

Assim, considera que a lei relativa à supres­
são do salário diário mínimo previsto pela 
WAO não contém qualquer discriminação 
directa ou indirecta, no sentido do artigo 
4.°, n.° 1, da Directiva 79/7/CEE. Com 
efeito, a WAO utiliza como critério apenas 
o salário mínimo em vigor, tanto para os 
homens como para as mulheres, não es­
tando qualquer aumento para cônjuge a 
cargo contemplado nessa lei. 

Considera também que o sistema de cálculo 
do artigo 10.° da AAW pode ser conside­
rado como objectivamente justificado, uma 
vez que esse sistema tem por fim exclusivo 
estabelecer prestações sociais que garantam 
o mínimo vital às pessoas sós e às famílias e 
que, ao mesmo tempo, um acréscimo da 
prestação por pessoa a cargo visa compensar 
os encargos acrescidos das famílias em rela­
ção às pessoas sós quando praticamente ne­
nhum outro rendimento profissional existe. 

2. O Governo neerlandês, do mesmo modo, 
argumenta que, no caso concreto, não se 
trata de discriminação, seja directa, seja in­
directa. Sustenta que, embora a referência 
na disposição litigiosa ao estado matrimo­
nial ou familiar tenha efeitos diferentes, es-
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truturalmente falando, no que respeita aos 
homens e às mulheres, ela não constitui no 
entanto uma discriminação indirecta se essa 
diferença assentar numa justificação objec­
tiva. 

Segundo ele, a concessão de um acréscimo 
ou de um suplemento à prestação do côn­
juge beneficiário, visando impedir que o 
rendimento familiar não desça abaixo do 
mínimo de recursos, deve ser considerada 
como objectivamente justificada. Segundo o 
Governo neerlandês, esta conclusão não é 
prejudicada por uma eventual presunção, 
baseada em dados estatísticos, quanto à 
existência de uma diferença entre o número 
de cônjuges de sexo masculino e o número 
de cônjuges de sexo feminino beneficiários 
da prestação e que podem ser considerados 
para efeitos do acréscimo. 

Argumenta que se trata aqui, em substância, 
do princípio da igualdade material, tal como 
o Tribunal o definiu no acórdão proferido 
em 17 de Julho de 1963 (processo 13/63, 
Itália/Comissão, Recueil p. 335). Quando, 
no âmbito das disposições que asseguram 
um mínimo de recursos através de uma certa 
prestação, uma pessoa, que deva suportar 
encargos financeiros, devido ao facto de ter 
um cônjuge ou menores a seu cargo, recebe 
um montante superior ao montante conce­
dido a uma outra, esse regime é compatível 
com o princípio da igualdade material. 

Quanto à segunda questão, alínea a), o Go­
verno neerlandês recorda que a AAW é um 
sistema que prevê prestações que não estão 
vinculadas ao salário e que se destinam a 
garantir um mínimo de recursos. Considera, 
por conseguinte, que é necessário concluir 
que o sistema de prestaçõs da AAW é com­
patível com o artigo 4.°, n.° 1, da Directiva 
79/7/CEE. Sendo o sistema de prestação da 
AAW compatível em si mesmo com a direc­
tiva, a derrogação da regulamentação rela­
tiva ao salário diário mínimo da WAO é 
igualmente compatível com essa mesma di­
rectiva. Se é verdade que esta modificação 
não reduz os direitos de certos beneficiários 
à prestação nos termos da WAO, não o é 

menos que os regimes modificados satisfa­
zem os critérios enunciados na directiva. 

3. A Comissão sustenta que uma medida 
que, através da aplicação de um critério de 
diferenciação aparentemente neutro, res­
peita principalmente às mulheres, ou visa 
sensivelmente mais as mulheres do que os 
homens, comporta uma discriminação indi­
recta, salvo se a aplicação desse critério se 
baseia em razões objectivas que justificam 
ou explicam a desigualdade de tratamento. 

Esta instituição conclui de certos dados esta­
tísticos recebidos das autoridades neerlande­
sas, respeitantes à incidência da modificação 
da legislação ocorrida em 1 de Janeiro de 
1983, que, em termos relativos, entre os be­
neficiários com direito à prestação nos ter­
mos da WAO, o número de mulheres é 
cerca de duas vezes superior ao dos homens. 
Na opinião da Comissão, estes números 
mostram que há uma verdadeira discrimina­
ção. 

Quanto à existência de uma justificação ob­
jectiva, a Comissão considera que as dispo­
sições do artigo 10.°, n.° 4, da AAW, po­
deriam ter uma justificação objectiva na ne­
cessidade de compensar os encargos mais 
elevados de uma família em relação aos de 
uma pessoa só, no que respeita à garantia de 
um mínimo vital e tendo em conta a ausên­
cia de quaisquer outros rendimentos profis­
sionais. A Comissão sublinhou, todavia, que 
esta justificação só seria aceitável para as 
disposições relativas ao mínimo vital. Argu­
menta que o caracter «objectivo» da justifi­
cação não decorre somente do facto de que 
o objectivo da medida em causa deve ser o 
de preservar um interesse considerado como 
prioritário (disposições relativas ao mínimo 
vital) face ao interesse protegido (igualdade 
de tratamento entre homens e mulheres), 
mas também do facto de que, considerando 
a própria natureza do princípio da igual­
dade de tratamento, a medida deve perma­
necer limitada ao estritamente necessário 
(princípio da proporcionalidade). A este res­
peito, sustenta que, dado que os subsídios 
de amparo de família têm um carácter, a 
priori, discriminatório para as mulheres, não 
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podem conduzir a que, por exemplo, a pes­
soa casada que é amparo de família receba 
sistematicamente mais, por pessoa, do que 
aquela que vive só (o que implicaria uma so-
brecompensação dos encargos suplementa­
res). 

No que respeita à segunda questão, alínea 
a), a Comissão considera dever sublinhar 
que a Directiva 79/7/CEE prevê um alinha­
mento dos direitos do homem e da mulher 
em matéria de segurança social no âmbito 
de uma mesma legislação ou regulamenta­
ção. Sustenta que só haverá infracção à Di­
rectiva 79/7/CEE na medida em que a su­
pressão da garantia do salário mínimo for 
igualmente discriminatória para com as pes­
soas que não tenham encargo de família. 

B — A alínea b) da segunda questão 

1. Quanto à segunda questão, alínea b), a 
recorrida sustenta que os interessados só po­
diam invocar as disposições da directiva 
após o termo do período de adaptação indi­
cado na mesma, dado que só nesse mo­
mento é que os Estados-membros deviam de 
ter cumprido a sua obrigação de atingir o 
objectivo visado pela directiva e se poderia 
colocar a questão do efeito pleno das nor­
mas do direito comunitário. Em apoio da 
sua opinião, remete para os acórdãos profe­
ridos pelo Tribunal em 19 de Janeiro de 
1982 (8/81, Becker, Recueil, p. 53); em 15 
de Junho de 1978 (149/77, Defrenne III, 
Recueil, p. 1365); em 4 de Fevereiro de 
1979 (136/78, Auer I, Recueil, p. 437); em 
22 de Setembro de 1983 (271/82, Auer II, 
Recueil, p. 2727); e em 23 de Setembro de 
1982 (275/81, Koks, Recueil, p. 3013). 

A recorrida sustenta que, quando se exa­
mina a Directiva 79/7/CEE à luz do artigo 
189.°, terceiro parágrafo, do Tratado CEE, 
se pode afirmar que uma eventual deteriora­
ção da situação de um beneficiário no âm­
bito da WAO, antes de 22 de Dezembro de 
1984, não podia ser incompatível com o ar­

tigo 5.° e com o artigo 4.°, terceiro traves­
são, da dita directiva, já que, com efeito, 
esta tem por objectivo assegurar que a partir 
de uma certa data, a saber, 22 de Dezembro 
de 1984, o princípio da igualdade de trata­
mento será aplicado no interior do mercado 
comum no que respeita ao cálculo das pres­
tações e que, em consequência, até essa 
data, os Estados-membros gozam de liber­
dade nesta matéria. Em apoio da sua opi­
nião, remete para o acórdão proferido no 
Tribunal em 6 de Outubro de 1970 (9/70, 
Grad, Recueil, p. 825, 841). 

Em sua opinião, só as disposições adoptadas 
pela Bedrijfsvereniging em, ou após, 22 de 
Dezembro de 1984 poderiam, em princípio, 
dar fundamento a uma invocação da direc­
tiva, ou então, no caso de decisões adopta­
das mais cedo, sempre que elas se refiram a 
direitos a prestações nessa data ou em data 
posterior. 

A recorrida considera que se não pode de­
duzir do artigo 119.°, a respeito do caso em 
apreço, uma regra de «standstill». No en­
tanto, argumenta que é possível deduzir se­
melhante regra das disposições combinadas 
dos artigos 5.° e 4.° da terceira directiva e 
do artigo 5.° dò Tratado. 

2. A resposta do Governo neerlandês à se­
gunda questão, alínea b) é igualmente nega­
tiva, visto que mantém que a lei de 29 de 
Dezembro de 1982 não conduziu a um tra­
tamento desigual no sentido da Directiva 
79/7/CEE. " 

3. A Comissão sustenta que é necessário res­
ponder à segunda questão, alínea b) no sen­
tido de que, durante o período de adapta­
ção fixado pela Directiva 79/7/CEE, os Es­
tados-membros têm, por força do artigo 5.° 
do Tratado CEE, uma obrigação de coope­
ração que lhes interdita a adopção de medi­
das contrárias à directiva e, por conseguinte, 
capazes de comprometer a realização do seu 
objectivo nos prazos previstos. Segundo ela, 
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o desrespeito da obrigação de «standstill» 
no decurso do período de transposição po­
derá, se for caso disso, justificar que o pro­
cesso previsto no artigo 169.° do Tratado 
CEE seja aberto na sequência de uma infrac­
ção do artigo 5.° do Tratado CEE. Toda­
via, é certo que uma infracção à obrigação 
de «standstill», considerada exclusivamente 
no quadro da directiva, só pode ser decla­
rada após o termo do prazo de transposi­
ção. Com efeito, é somente a partir dessa 
data que o resultado deve ser atingido. 

C — A terceira questão 

1. A recorrida propõe uma resposta negativa 
à terceira questão prejudicial. Considera que 
a Directiva 76/207/CEE não contém em si 
mesmo disposições que indiquem com preci­
são o conteúdo, o alcance e as modalidades 
de aplicação do princípio da igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres em ma­
téria de segurança social, de forma que se 
não pode considerar que as disposições 
dessa directiva tenham importância para a 
resposta às questões que precedem. Em sua 
opinião, o efeito dissuasor dos suplementos 
às pessoas que são amparo de família, sobre 
a decisão das mulheres casadas de entrarem 
ou de permanecerem no mercado de traba­
lho, pode efectivamente colocar-se. No en­
tanto, sublinha o facto de que tal só é válido 
para o companheiro de um beneficiário da 
prestação cujo subsídio WAO seja inferior 
ao subsídio AAW calculado segundo o 
montante de base superior, ou então que 
não tenha direito ao subsídio WAO. Consi­
dera que, no caso concreto, o interesse que 
há em garantir um rendimento mínimo aos 
beneficiários de prestação que têm encargos 
de família deve triunfar sobre o interesse de 
um grupo relativamente restrito face ao nú­
mero total de mulheres que desejam ter 
acesso a um emprego. 

2. O Governo neerlandês sustenta, também, 
que no plano da segurança social a Direc­
tiva 76/207/CEE não tem qualquer signifi­

cado' material e que a regulamentação em 
causa só devia ser examinada face à Direc­
tiva 79/7/CEE. 

3. Em sentido contrário, a Comissão é de 
opinião que a Directiva 79/7/CEE respeita 
unicamente à igualdade de tratamento para 
os direitos que resultem dos sistemas de se­
gurança social. Considera que os efeitos 
possíveis de medidas nacionais relativas à 
promoção profissional e ao acesso ao em­
prego deviam ser examinadas em função da 
Directiva 76/207/CEE. A este respeito, 
a Comissão sustenta que a Directiva 
76/207/CEE devia ser interpretada no sen­
tido de que a noção de discriminação indi­
recta referida no artigo 2.° engloba medidas 
que, ao referirem-se, sem justificação objec­
tiva, ao estado matrimonial ou familiar, têm 
por objectivo ou por efeito encorajar ou de­
sencorajar principalmente as mulheres, ou, 
de forma sensível, mais as mulheres do que 
os homens a apresentarem-se no mercado 
de trabalho. 

D — A quarta questão 

1. Quanto à quarta questão, a recorrida con­
sidera que, no caso presente, é necessário 
deduzir dos critérios enunciados nos acór­
dãos do Tribunal de 6 de Outubro de 1970 
(9/70, Grad, Recueil, p. 825), de 17 de De­
zembro de 1970 (33/70, Sace, Recueil, 
p. 1213), de 4 de Dezembro de 1974 
(41/74, Van Duyn, Recueil, p. 1337) e de 1 
de Fevereiro de 1977 (51/76, VNO, Re­
cueil, p. 113) que o artigo 4.°, n.° 1, da 
Directiva 79/7/CEE é, devido à sua natu­
reza, à sua economia e à sua formulação, 
suficientemente claro para provocar conse­
quências directas nas relações jurídicas entre 
o Estado-membro e a Sr.a Teuling. Sustenta 
que o efeito útil dessa directiva seria extre­
mamente enfraquecido se os particulares 
não pudessem invocar as disposições da Di­
rectiva 79/7/CEE perante o juiz nacional, 
para permitir a este apreciar se, no exercício 
da liberdade que lhes é deixada de escolher 
a forma e os meios a empregar para a exe-

2505 



RELATÓRIO PARA AUDIÊNCIA — PROCESSO 30/85 

cução da directiva, as autoridades nacionais 
competentes se mantiveram nos limites da 
margem de apreciação por ele traçada. 

2. Em sentido contrário, o Governo neerlan­
dês sustenta que nenhum efeito directo pode 
ser reconhecido à Directiva 79/7/CEE. Su­
blinhou que esta directiva não impõe aos 
Estados-membros a maneira pela qual eles 
devem adaptar o seu sistema de segurança 
social. O grande número de variantes possí­
veis para realizar a igualdade de tratamento 
pretendida constitui, segundo o Governo 
neerlandês, um obstáculo à aplicabilidade 
directa. 

3. A Comissão sustenta que os particulares 
só podem opor-se à aplicação da legislação 
não adaptada após o termo do prazo de 
transposição previsto pela Directiva 
79/7/CEE. Em apoio da sua opinião, ela 
remete para os acórdãos proferidos pelo 
Tribunal em 5 de Abril de 1979 (148/78, 
Ratti, Recueil, p. 1629) e em 19 de Janeiro 
de 1982 (8/81, Becker, Recueil, p. 53). 

T. F. O'Higgins 
Juiz relator 
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